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ATA DA 20ª REUNIÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE MUDANÇA DO CLIMA E ECOECONOMIA - 21/07/2011
 

O Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia realizou no dia 21 de julho de 2011, no Auditório do Edifício Martinelli, Rua São Bento, 405, 26º andar, São Paulo – SP, às 10h, a sua vigésima reunião de trabalho, convocada com a seguinte pauta: 1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior – Miguel Bucalem – Presidente do Comitê; 2) Informes: – Situação da contratação do Inventário Municipal de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (GEE) e outros produtos;  - Convocação dos Coordenadores dos Grupos de Trabalho do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia: Energia, Saúde, Resíduos, Uso do Solo, Transporte e Contruções. Objetivo: Definição de Projetos e Programas Prioritários – Volf Steinbaum – Secretário Executivo do Comitê; 3) Apresentação da Matriz Energética do Município de São Paulo e/Estado de São Paulo – Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia do Estado de São Paulo; 4) Encaminhamentos e 5) Encerramento.
1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior (19ª reunião)

Aberta pelo Presidente do Comitê, secretário Miguel Bucalem, submeteu a ata anterior (19ª reunião) para aprovação, o que ocorreu por unanimidade. Sugeriu inversão da pauta, pois teria que se ausentar. Agradeceu o Jean Cesare Negri pela disponibilidade de trazer este conteúdo que é de muita importância para o Comitê.

2) Apresentação da Matriz Energética do Município de São Paulo e/Estado de São Paulo – Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia do Estado de São Paulo;
Jean Cesare Negri agradeceu a oportunidade de discutir a questão do balanço e da matriz energética do Estado e o seu rebatimento para o Município de São Paulo. Colocou em primeiro lugar distinção entre Balanço e Matriz. Balanço Energético: entende-se como sendo relatório estatístico de energia, no qual são consolidados, através de uma estrutura cronológica e seqüencial, os dados energéticos de uma região (nacional, estadual, regional), considerando informações de oferta, transformação e consumo de energia, discriminados por fonte e setor, comercializados ao longo de um ano. Matriz Energética: a consolidação das projeções energéticas de uma região (nacional, estadual, regional), a partir de modelagem técnico-econômica, na qual são quantificadas e adotadas uma série de premissas e parâmetros para a elaboração de cenários futuros de oferta e demanda energética, dentro de um período pré estabelecido de tempo. Metodologia: há duas metodologias usualmente utilizadas, a tendencial, baseada em modelos econométricos, na qual as projeções utilizam regressões obtidas do histórico de informações energéticas, vinculadas a relações entre a variável econômica (PIB) e o consumo total de energia e a estrutural na qual a abordagem é desagregada e integrada por meio de modelos econômicos, tecnológicos e energéticos para explicitar as hipóteses necessárias para se construir os cenários futuros, possibilitando elevado grau de flexibilidade e modelagem.

Para ver a apresentação CLIQUE AQUI
Após a apresentação, o Presidente do Comitê agradeceu o Jean Cesare Negri pela qualidade do trabalho e disse que ficou bastante impressionado com o nível de informação que se tem e com o nível de sofisticação nas previsões. São dados importantes que quer conhecer, se possível, em mais detalhes. Desculpou-se por ter que se ausentar e passou a presidência da reunião ao Secretário do Comitê Volf Steinbaum.
Ricardo Pereira Leite – SEHAB elogiando apresentação sugeriu que fosse também levada a outros fóruns, pois precisa ser divulgada. Ficou com dúvida sobre a energia solar, viu que nas projeções não tinha relevância, ou pelo menos não foi citada nas projeções. 

Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia respondeu que para a energia solar até tinha preparado um slide, depois poderia enviar, sobre a posição do Brasil e a China. Disse que naquele país esteve recentemente e o que chamou sua atenção foi que cada casebre tinha um coletor solar para aquecimento de água; e cada poste de iluminação pública tinha célula fotovoltaica. Considera o crescimento de energia solar na China muito elevado. O que eles fazem é dividido em dois tipos: tem aquecedor solar para água, aquecedor solar para piscina e outros usos. O Brasil está bem posicionado nesta questão, sobretudo para substituir chuveiro. Nas projeções da matriz do estado foram utilizadas, com base em informações da Abrava, as seguintes projeções de crescimento do uso de coletores solares para aquecimento de água: 2,3 milhões m2 em 2015; 4,3 milhões m2 em 2025 e 6,2 milhões m2 em 2035. Isto representaria, com o advento do uso do gás natural, uma redução da participação do uso final do chuveiro elétrico de 87% em 2015, 69% em 2025 e 50% em 2035.
Marcelo Takaoka – CBCS complementou que edifícios e residências deveriam começar a colocar a energia fotovoltaica, a exemplo do que acontece na Alemanha e Espanha. No caso da Alemanha, cada kW gerado paga duas vezes o que custa na entrega. No caso da Espanha, chegou-se a quatro; mas começaram a plantar fazendas inteiras de geração de energia fotovoltaicas, distorção por excesso de estímulo. Acha que no Brasil já existem alguns protótipos de fotovoltaica que usam a rede como backup, ou seja, produz mais energia durante o dia, que não se consome; durante a noite quando precisam de energia, buscam da rede. Isso é para conseguir fazer os edifícios iluminados zero energia ou, pelo menos, para as residências hoje já é possível. Acha que essa era uma consideração importante para ver quando que começaríamos a ter este tipo de capacidade, de integrar a rede à fotovoltaica. Outra colocação: pelo gráfico apresentado, em torno de 30% de energia elétrica destina-se para residências e outros 30 vão para prédios. O que precisa no Brasil, ressaltou mostrando o potencial econômico, visto na apresentação, é chegar a 30% em países que não tem muito frio, e se for país que tem frio e calor extremos, a economia poderá chegar a 70% quando se trabalha na habitação como um todo. A obtenção de dados de consumo energético em edifícios residenciais e comerciais é essencial para o estudo e entendimento do potencial de economia de energia na cidade de São Paulo e no Brasil. A dificuldade é que as companhias de energia não disponibilizam os dados, mesmo com acordo de confidencialidade. Se for considerada a energia total, edifícios mais transporte, pode responder por 50 a 60% da matriz total energética do país. Apontou a questão do transporte afirmando que se poderia otimizar o uso de energia melhorando o próprio espaço urbano, como a cidade compacta, onde se coloca disponível, dentro de um bairro residencial, tudo aquilo que atende as necessidades do dia a dia das famílias. 
Volf Steinbaum - SVMA informou que chegam notícias, sem qualificação ou quantificação, relatando que estaria crescendo o uso de motores para geração de energia elétrica nos prédios, hospitais, edifícios comerciais e residenciais em função do custo representado pela energia nos horários de pico. A SVMA e a CETESB estão preparando programa para saber o que acontece, que tipo de diesel está sendo usado e se for o caso, buscar sua regulamentação, pensando na qualidade do ar e no potencial energético. A SEHAB e a Secretaria de Energia se mostraram interessadas em participar desse grupo de trabalho.
Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia comentou ainda que a Espanha estabeleceu a tarifa “prime”, que é a compra compulsória pela distribuidora de qualquer geração fotovoltaica e com uma curva de queda de valor ao longo do tempo, motivando a redução de custo. Isso está sendo revisto agora, porque acaba sendo subsídio. No Brasil isso também aconteceu no eólico, por meio do Programa Proinfa. O Brasil com o seu potencial de 10m por segundo em relação a 4 / 5 queda da Europa despencou os preços. Hoje os preços estão abaixo de R$ 145,00 por MWh. Sobre o solar as autoridades tem manifestado que ainda é uma fonte pouco competitiva em relação às disponíveis, sobretudo a eólica. O que se tem visto em algumas modelagens de usina solar fotovoltaica é que elas são muito competitivas no segmento do A4, desde que se isente algumas coisas. Relatou que no Estado de São Paulo, por exemplo, em São José do Rio Preto, há áreas de insolação solar maior para esse empreendimento. Obviamente a Bahia e o nordeste têm áreas melhores, mas lá não tem mercado. A grande vantagem, até na questão do mapa eólico, é que lá o vento tem 10m por segundo, mas não tem mercado; o mercado está aqui. Com 5 metros por segundo aqui em São Paulo e com mercado próximo, ter-se-á redução de transporte, mas é energia competitiva? Essa é a conta que se tem de fazer. Na questão da distribuição, pode-se e trocar com a rede, isso vai acontecer com o “smartgrid”; neste caso, os distribuidores já têm os seus cases. Por exemplo: a AES Eletropaulo está fazendo no Ipiranga, num conjunto residencial de 3 mil consumidores, um piloto de “smartgrid” que, com medidor, com troca, será muito interessante para motivar este negócio. Acha que a geração individualizada de energia é o que vai acontecer. O que o poder público precisa fazer é dar condições para isso acontecer, mas terá muita dificuldade se isso ficar efetivamente só na mão das distribuidoras. É preciso ter um órgão que faça a gestão desta modalidade. As distribuidoras têm interesses que são maiores do que a eficiência. Portanto, acredita ser necessária a gestão pública desta ação. Só em São Paulo são 14 milhões de consumidores de energia elétrica. Mas tem que começar. Ex: começar pela Rua Oscar Freire, que já enterrou os cabos, e assim por diante. Não é preciso de incentivos fiscais para compensar o investimento inicial. No lado da demanda, a energia solar auto-produzida no residencial, por exemplo, compete em termos de custo com a energia adquirida da rede. 
Francisco Antunes Vasconcellos Neto – SINDUSCON parabenizou a apresentação afirmando que existe um aspecto importante nesse campo: se o governo não entrar, nada vai acontecer. E o governo não precisa gastar nada. Só precisa regular. A energia eólica na Europa é uma tendência muito forte. A questão principal é regulação. É preciso regular muito claramente, distinguindo em que condições esta energia vai ser colocada de volta, para não haver problemas que possam afetar a credibilidade e/ou a estabilidade do programa. 
Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia complementou dizendo que a eficiência energética antecede a introdução da renovabilidade, sendo necessário o conhecimento prévio dos hábitos e consumos, para indicar soluções adequadas. O potencial dessa economia para a indústria é enorme. Disse que a matriz energética do estado para o horizonte 2035 será publicada e distribuída.
Ricardo Baitelo – Greenpeace parabenizou pela apresentação e pelo estudo. Disse que acompanha no âmbito federal alguns trabalhos da Comissão Especial de Energias Renováveis e que existe um projeto de lei que seria basicamente o marco regulatório para todas as energias de grande porte a pequeno porte, incluindo pesquisa, conexão e comercialização. Tem uma curiosidade sobre este projeto que foi revisto, finalizado e modificado pelo relator que incluiu uma série de emendas e em relação à questão do FIDIN, ou seja, a tarifa prêmio da Alemanha e da Espanha. O que se precisa não é exatamente o subsídio através do preço, mas realmente regulamentar qual seriam as condições, considerando o cenário de 2035, como favorável, com produção nacional para fazer com que esse preço barateie. Mas outra questão que o surpreendeu positivamente foi o número da biomassa. No cenário foi colocado um número para correlação ao bagaço de cana que era entorno de 40 MW, ou seja, 17 GW médio. Alguns revisores para este cenário, entre eles a UNICA, afirmam que seria possível chegar a 40 GW no Brasil.
Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia informou que há um modelo matemático só para a questão do bagaço e que poderia em outra oportunidade mostrar como foi feito. Fundamentalmente significa: aproveitamento de palha e mudança tecnológica, com caldeiras de alta pressão entrando, a inclusão do etanol celulose e a gaseificação que dá um pulo enorme na produção de excedentes. E o Estado, nesse ponto, tem um projeto liderado pelo IPT junto com o CTC-Centro de Tecnologia Canavieira, em Piracicaba, que instalará uma unidade experimental para gaseificar bagaço.
Márcio Schettino – SMT parabenizou pelas informações muito importantes e porque  aponta o que se tem de fazer. Na SMT, informou, se trabalha com todas estas energias, principalmente no modal dos trólebus. Há um esforço grande para manter 200 ônibus rodando e se pretende aumentar esta frota movida à energia elétrica. Várias ações estão sendo feitas. A primeira ação foi conseguir passar a rede, que era da AES Eletropaulo para a SPTrans. Isso dá uma condição de gestão muito melhor. Começa-se a trabalhar para aumentar a eficiência desta rede, e com isso a eficiência do próprio sistema. Negociou-se o contrato para cada estação. Só nessa renegociação reduziu-se o custo em 10%. Começa-se também a estudar a possibilidade de se buscar energia no mercado livre e ver como funciona. As informações são interessantes: um shopping em São Paulo introduziu grupo de geradores para trabalhar em horário de pico, queimando diesel como o fator econômico. Para os transportes é um problema sério, a maior demanda está em horário de pico. 
3 - Informes: – Situação da contratação do Inventário Municipal de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (GEE) e outros produtos  - Convocação dos Coordenadores dos Grupos de Trabalho do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia: Energia, Saúde, Resíduos, Uso do Solo, Transporte e Contruções. Objetivo: Definição de Projetos e Programas Prioritários – Volf Steinbaum – Secretário Executivo do Comitê;
Contratação do 2º Inventário Municipal de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa

· Recurso para esse fim doado pelo Banco Mundial (WB);

· Regras para licitação de acordo com as normas desta instituição;

· Gestor do recurso e da licitação ANTP; mediante convênio firmado também com a participação da  SMT e SVMA (gestores técnicos);

· Responderam ao edital 13 instituições (empresas e universidades);

· De acordo com as normas do WB, nesta fase, foram selecionadas 6 instituições (3 empresas e 3 universidades). Posteriormente, uma universidade desistiu de apresentar proposta;

· As propostas deverão ser entregues até o dia 25/07 para a ANTP. Comissão de julgamento da SVMA, a seguir, deverá selecionar a proposta a ser indicada para contratação;

· Termos de Referência da licitação encontram-se no site da ANTP – www.antp.org.br.

4 – Encaminhamentos

Recomendação dos Coordenadores dos GTs (reunião realizada no dia 18/07):

· Os GTs deverão apresentar até 12 de Agosto próximo, indicações de ações que já estão curso ou em vias de desenvolvimento no Executivo para, em seguida, serem discutidas no âmbito do Comitê (18/08); 

· Os coordenadores recomendam ser apropriado que o Comitê endosse possível proposta de contratação de equipe de especialistas para detalharem - em conjunto com técnicos da PMSP, os conteúdos específicos de cada uma das diretrizes do Plano de Ação; 

· Os coordenadores recomendam também ser apropriado que o Comitê endosse possível proposta de desenvolvimento de projeto piloto (demonstração) na bacia hidrográfica do Aricanduva e que contenha a necessária incorporação da transversalidade de todos os domínios apresentados nas Diretrizes.
5 – Encerramento

Não havendo mais manifestações, o secretário executivo do Comitê Volf Steinbaum encerrou a reunião agradecendo a presença de todos. 
Representantes do Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia presentes: Dirceu Rioji Yamazaki – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos; Florence Karine Lalöe – ICLEI; Francisco Antunes Vasconcellos – SINDUSCON; Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia; José Maria da Costa Orlando – SMS;  Luiz Laurent Bloch – SMDU; Marcelo Vespoli Takaoka – CBCS; Miguel Bucalem – SMDU; Ricardo Baitelo – GREENPEACE; Ricardo Pereira Leite – SEHAB e Volf Steinbaum - SVMA. 

- Paula Sayuri Magamati – representando George Hermann Rodolfo Tormin – SF

- Gláucio a. Penna – representando Luciana C. G. Souza – SIURB
- Márcio Schettino – representando Sandra dos Santos Netto Grapella – SMT
- Daniele C. Barboza – representando Luiz Antonio de Medeiros Neto - SEMDET

- Valéria D’Amico – representando Rogério Menezes de Mello – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos
 
Participantes convidados: Prof. Oswaldo Massambani – SMDU; Laiz Landi - SMDU; Ilderson O. França – SMDU; Magnus Franzen – Universidade de Estocolmo; Beatriz Dal Roverl – SINDUSCON; Heliana L. Artigiani – SMDU; Fernando H. Gasperini – SMDU; Tatiana Tucunduva - CMSP e Darci Rocha Munin – SVMA.

 Ausências Justificadas: Giovanni Palermo - SGM
 

Miguel Luiz Bucalem
Presidente do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
 

Volf Steinbaum
Secretário-Executivo do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
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